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ASSEMBLÉIA GERAL DECISIVA
Nesta terça, às 10h, dia 4, no auditório do CTNesta terça, às 10h, dia 4, no auditório do CTNesta terça, às 10h, dia 4, no auditório do CTNesta terça, às 10h, dia 4, no auditório do CTNesta terça, às 10h, dia 4, no auditório do CT. P. P. P. P. Pauta: avaliação do termo de acordoauta: avaliação do termo de acordoauta: avaliação do termo de acordoauta: avaliação do termo de acordoauta: avaliação do termo de acordo

VEJA COMO
PODE FICAR O
SEU SALÁRIO

 Na assembléia
desta terça-feira, 4, no
auditório do CT, às 10h,
a categoria irá avaliar e
se manifestar se aceita
ou não a proposta de
termo de acordo elabo-
rado pelo CNG/Fasu-
bra que será levada à
mesa de negociação
com o governo. Portan-
to, companheiros, não
faltem.

 Se a base aceitar
a proposta de termo de
acordo, como reco-
menda o Comando Na-
cional de Greve, a  gre-
ve pode acabar de for-
ma unificada nesta
quarta-feira. A Fasubra
avisou ao governo que
a saída de greve está
condicionada, no en-
tanto, à assinatura do
termo de acordo.

 Veja como ficaria
o seu salário, caso o
acordo proposto seja
fechado.

PÁGINAS 2 E 3

SINTUFRJ NO PLEBISCITO

O Brasil quer a Vale de volta
A partir desta segunda-feira,

dia 3, até quarta-feira, dia 5, a
comunidade da UFRJ está sendo
convocada a participar do plebis-
cito pela anulação do leilão que
privatizou a Companhia Vale do
Rio Doce em 1997. Urnas serão
espalhadas pela universidade. O
plebiscito é nacional e envolve
dezenas de entidades do movi-
mento social. A apuração pelos
sindicatos cutistas no Rio será
concentrada na CUT-RJ. Os me-
sários que vão trabalhar recolhen-
do os votos do plebiscito na UFRJ
também irão recolher assinatu-
ras contra as fundações estatais
de direito privado.

PÁGINAS 4 E 5

EXCLUSIVO: PESQUISA REVELA PERFIL ELITISTA DA UFRJ. PÁGINA 7
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Assembléia aponta para
finalização das negociações
Na assembléia desta terça-feira,

4, no auditório do CT, às 10h, a cate-
goria irá avaliar e se manifestar se
aceita ou não a proposta de termo de
acordo elaborado pelo CNG/Fasubra
que será levada à mesa de negociação
com o governo. Portanto, companhei-
ros, não faltem.

Com cerca de 200 pessoas presen-
tes, a assembléia de quinta-feira, 30,
no Salão Azul da Reitoria, aprovou,
com 10 votos contra, 10 abstenções e
uma declaração de voto, o encami-
nhamento proposto pelo Comando
Nacional de Greve (CNG/Fasubra) às
bases sobre a última proposta apre-
sentada pelo governo.

A assembléia também deliberou
que o Comando Local de Greve (CLG)
deve reafirmar ao CNG a necessidade
de negociar com o governo a anteci-
pação da aplicação da nova tabela
salarial. De acordo com a proposta
atual do governo, o primeiro reajuste
só se materializará nos contrache-
ques em julho do próximo ano.

Cabe lembrar que no curso das
negociações a base da UFRJ apresen-
tou proposta própria encaminhada
ao Comando Nacional que defen-
dia a manutenção da matriz atual
e deveriam ser aplicados percentuais
no aumento do piso, do step, man-
tendo a interpolação constante, sem
quebra de linearidade.

Sem saídaSem saídaSem saídaSem saídaSem saída
Os técnicos-administrativos que

se manifestaram na assembléia con-
cordaram com a avaliação feita pelo
CNG/Fasubra, que decidiu aceitar a
tabela 2 e recomendar às bases que
fizessem o mesmo. O CNG tomou
essa atitude para garantir ganhos à
categoria na próxima previsão orça-
mentária do governo, que está sendo
decidida neste momento.

Mesmo considerando essa ques-
tão concreta e também admitindo
que falta fôlego para sustentação da
greve por mais tempo, os trabalhado-
res presentes à assembléia acataram
o encaminhamento proposto pelo
CNG/Fasubra, mas fazendo restrições
à proposta do governo. Pelas mesmas
razões expostas pelos companheiros
que estão em Brasília.

Declaração de votoDeclaração de votoDeclaração de votoDeclaração de votoDeclaração de voto
O técnico-administrativo Jeffer-

son Salazar acompanhou a maioria
na votação, mas fez a seguinte ressal-
va: “Se tivéssemos mobilização sufi-
ciente para sustentar por mais tempo
a negociação, eu votaria contra essa
proposta do governo. Ela (a proposta)
joga com a divisão da categoria”.

Se a base aceitar a pro-
posta e o termo de acordo, a
greve pode acabar de forma
unificada nesta quarta. A Fa-
subra avisou ao governo que
a saída de greve está condi-
cionada, no entanto, à assi-
natura do termo de acordo.

O Governo apresentou
nova proposta. Comando
Nacional indicou a aceitação.
Assembléias em todo país
avaliaram a indicação. Novas
rodadas de assembléia nes-
ta terça-feira, dia 4, avaliarão
o termo de acordo que Fasu-
bra discutiu com o governo.
O CNG apontou também in-
dicação de saída de greve –
de forma unificada – na quar-
ta-feira, dia 5, condicionada
ao fechamento do termo de
acordo.

Os impactos da evolução
da tabela proposta pelo go-
verno começam a valer a
partir de julho, de 2008. A
Fasubra vai cobrar a anteci-
pação para janeiro.

Terceira  proposta do governo
Na noite do dia 28, o go-

verno encaminhou mais uma
proposta à Fasubra, que le-
vou em consideração os pro-
blemas apontados pelo Co-
mando à tabela levada pelo
governo à mesa do dia 27,
como a necessidade de ma-
nutenção do step para todos

Greve pode acabar
os padrões, respeito ao con-
ceito da Carreira, recuperação
de ganho para a Classe D e
manutenção dos ganhos para
as Classes B e C.

Pela nova proposta há ma-
nutenção das cinco classes da
tabela, quatro níveis de capaci-
tação, step único e constante,
ganho para todos e paridade
entre ativos e aposentados.

A proposta inclui a extensão
do plano de saúde para todos
os técnicos-administrativos
das IFES a partir de novembro,
incorporação à base da tabela
da parcela chamada Valor Pe-
cuniário Individual (de R$
59,87), manutenção da parce-
la do Vencimento Básico Com-
plementar; mudança na inter-
polação da Classe C para D de
p-16 para P-17 em 2010; mu-
dança na interpolação da Clas-
se D para E: de P-21 para P-23
em 2008, de P-23 para P-28
em 2009 e de P-28 para P-31
em 2010. A vigência das altera-
ções propostas pelo governo
é: julho de 2008, julho de 2009
e julho de 2010.

Rodadas de assembléia
em todas as IFES na quinta e
na sexta-feira, dias 30 e 31,
avaliaram o indicativo. O Co-
mando Nacional de Greveco-
brou do governo reunião dia
31 para fechar o termo de acor-
do que será submetido à cate-
goria em nova rodada de as-
sembléias dia 4,  terça-feira.

Na mesa de negociação
O governo colocou na mesa

de negociação que o limite or-
çamentário estava dado, que
não disponibilizaria o montan-
te orçamentário para a Fasu-
bra distribuir os recursos, mas
que poderia trabalhar alternati-
vas a partir das considerações
colocadas pela Fasubra na ro-
dada anterior.

A partir dos problemas apre-
sentados pela Fasubra na
mesa técnica na noite do dia
28, terça-feira, o governo apre-
sentou uma segunda propos-
ta. As duas propostas apresen-
tadas pelo governo (a do dia 27
e a do dia 28) foram analisa-
das pela Fasubra com base
nas resoluções congressuais
e da plenária da categoria.

Na proposta 1, a repetição
do valor de R$ 988 nos seis
primeiros padrões representa-
va a quebra do step único e
constante que, além de des-
cumprir resolução congressu-
al, fere a lei da carreira. O dele-
gado da UFRJ, Francisco de
Assis, foi fundamental para que
esta proposta não descesse às
bases. Além disso não garan-
te o desenvolvimento com re-
muneração, nem por avaliação
por mérito nem por capacita-
ção para os padrões iniciais. A
proposta provocaria dano na
concepção da Carreira e, se-
gundo a Fasubra, deveria ser
rejeitada pela categoria.

A proposta 2, no entanto,
apresentada no dia 28, pos-
sui, segundo a Fasubra, ele-
mentos que dialogam com a
lógica da Carreira: manuten-
ção das classes, dos quatro
níveis de capacitação, dos 16
níveis de padrões, do step
único e constante, de ganhos
para todos e paridade entre
ativos e aposentados.

A greve conseguiu aumen-
to no piso e no teto. Mesmo
assim continuamos com o
menor piso e teto do conjunto
do funcionalismo. Mas, como
argumenta o CLG, não temos
como correr o risco de o go-
verno não garantir a previsão
no Orçamento da União dos
recursos necessários.

Diante disso, o Comando
deliberou indicar ao conjun-
to da categoria que aceite a
proposta 2 – com três tabe-
las a partir de 2008, com piso
de R$ 920 e teto de R$ 5.027
em 2010.

A decisão não foi por una-
nimidade. O CNG informou
que em função de algumas
entidades de base terem por
deliberação de assembléia
posição contrária à propos-
ta do governo, a deliberação
do CNG de encaminhar a pro-
posta para avaliação das as-
sembléias de base foi por
unanimidade, mas houve di-
vergência com relação ao
conteúdo.

Foto: Niko Júnior

RITUAL DA LUTA. Desde o início da greve, trabalhadores da UFRJ se mobilizaram em assembléias semanais
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Além da garantia de informação às IFES
quanto à operacionalização do auxílio à saúde
suplementar a partir de novembro de 2007 e da
alteração do artigo 15 da Lei 11.091 para garan-
tir a não-absorção do VBC, o Comando Nacio-
nal de Greve (CNG) informou ao governo os
itens que deverão constar do termo de acordo.
Entre eles, continuidade da negociação de alte-
ração do anexo IV; retomada dos trabalhos do
GT-Racionalização; continuidade da negocia-
ção da aplicação dos consensos no grupo de
trabalho sobre benefícios (auxílio-alimenta-
ção, parcelamento de férias, vale-transporte,
auxílio-creche); instalação do GT sobre Tercei-
rização; definição do cronograma de reunião

Acordo deve conter mais que tabela

Veja como pode ficar o seu salário em 2008, 2009 e 2010

evolução da tabela, que garantiu:
aumento real do piso e do teto;
ganhos para todas as classes, além dos

limites colocados pelo governo no início da
negociação;

manutenção do step único e constante;
paridade entre ativos e aposentados;
não-absorção do VBC;
além dos ganhos salariais, conquista-

mos o auxílio-saúde ainda em 2007 para o
conjunto da categoria e aposentados.

Evolução da MesaEvolução da MesaEvolução da MesaEvolução da MesaEvolução da Mesa
Deflagrada nacionalmente no dia 28 de

maio com a adesão do conjunto da categoria, a

da Comissão Nacional de Supervisão da Carrei-
ra. O Comando solicitou também novo prazo
de adesão ao PCCTAE dos que ainda se encon-
tram no PUCRCE.

Aos 94 dias (no dia 29) de paralisação com
46 IFES em greve, o CNG alertou que negocia-
ção significa capacidade de mediação, de lutar
pelo ideal e sair da greve com o possível conquis-
tado na correlação de forças.

Aumento real do piso e tetoAumento real do piso e tetoAumento real do piso e tetoAumento real do piso e tetoAumento real do piso e teto
O CNG acredita que acumulou várias

conquistas, a começar pela resistência à pres-
são do governo. Negociou em greve por mais
de três meses e conseguiu, afinal, proposta de

greve teve um eixo que extrapolou a pauta
corporativa, com a luta contra o PLP 01, defini-
ção de política salarial e justiça social no servi-
ço público com isonomia e superação das dis-
torções salariais.

Nas negociações, o CNG foi norteado pelos
parâmetros deliberados nas instâncias da cate-
goria, atento na defesa de itens essenciais para a
defesa e negociação de qualquer proposta apre-
sentada pelo Governo: como a manutenção da
paridade entre ativos e aposentados, manuten-
ção da matriz salarial única com cinco níveis
de classificação, quatro níveis de capacitação,
16 padrões de vencimento e steps de valores
iguais e constantes para todas as classes.
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SINTUFRJ no plebiscito:
Recuperar a Vale para o Brasil
Nos dias 3, 4 e 5 de setembro plebiscito pela anulação do leilão será feito em toda a UFRJ

Os trabalhadores da UFRJ
decidiram na assembléia do
dia 21 de agosto realizar o
plebiscito popular na univer-
sidade para exigir a anula-
ção do leilão que privatizou
a Companhia Vale do Rio
Doce. A campanha é nacio-
nal e motivada pela luta des-
de 2005 de mais de 60 enti-
dades, sindicatos, movimen-
tos sociais e estudantis.

A Vale do Rio Doce (CVRD)
foi vendida a preço de banana há
dez anos pelo governo FHC. O ple-
biscito será realizado na Semana
da Pátria, em todo  o Brasil, do
dia 1o ao dia 7 de setembro. O
encerramento culminará com o
Grito dos Excluídos, que este ano

tem como tema “Isso não Vale!
Queremos participação no desti-
no da nação”.

De acordo com a Lei de Ação
Popular, a possibilidade de nuli-
dade do leilão existe. Esta chance
foi reaberta em 2005, quando a
Justiça desarquivou as ações popu-
lares impetradas contra o leilão –
na época 104, das quais 69 estão
em andamento.

A CVRD foi entregue por 3,3
bilhões de reais, enquanto seu pa-
trimônio à época estava avaliado
em 40 bilhões de reais. Em dezem-
bro de 2005 o Tribunal Regional
Federal acatou uma ação judicial
e reconheceu a nulidade da avalia-
ção do valor da venda, possibili-
tando a anulação do leilão.

O plebiscito na
UFRJ

Na UFRJ a consulta será feita nos
três primeiros dias úteis desta sema-
na e consta de apenas uma pergun-
ta, conforme orientação da CUT: “Em
1997, a Companhia Vale do Rio Doce
– patrimônio construído pelo povo bra-
sileiro – foi fraudulentamente privati-
zada, ação que o governo e o Poder
Judiciário podem anular. A Vale deve
continuar nas mãos do capital priva-
do? ”. As pessoas devem manifestar
sua opinião na cédula, assinalando
SIM ou NÃO com um X no local cor-
respondente. Outras organizações
propõem na consulta popular, além
da primeira, mais três perguntas: so-
bre dívida pública, tarifa de energia e
reforma da Previdência.

Urnas
São 29 urnas espalhadas pelos

campi da UFRJ, com mais três urnas
volantes para poder cobrir todas as uni-
dades. Sessenta mesários foram con-
vocados para o plebiscito. A votação
será das 9h às 16h, sendo que as
urnas volantes funcionarão das 9h às
21h, para atender também a plantões
das unidades hospitalares e demais
unidades com horários diferenciados.

Cartazes já estão espalhados por
todos o lados e camisas e adesivos
foram especialmente confecciona-
dos para a campanha. Para votar,
basta informar nome todo e apresen-
tar título de eleitor ou qualquer outro
documento (RG, Carteira Funcional
ou Profissional, CPF, etc.), identifi-
cando-se também como servidor, alu-
no ou outros. Na folha de controle
de presença serão anotadas estas
informações para que o número de
votos coincida com o de votantes.
Nenhuma pessoa poderá votar mais
de uma vez, e o voto é secreto.

Veja onde
votar
Na assembléia do dia 4 –
Auditório do CT
HU 1 – Ambulatório
HU 2 – Portaria Principal
HU 3 – Hall
IPPMG – Entrada
CCS 1 – Bloco A
CCS 2 – Escadaria do BB
CCS 3 – Bloco K
EEFD – Entrada
Prefeitura do Fundão
CCMN – Entrada
CT 1 – Bloco A
CT 2 – Bloco E
CT 3 – Bloco H
Letras – Entrada
Reitoria – Hall
Vila Residencial – Creche
Escola de Enfermagem Anna
Nery: Votação no Hesfa e na urna
volante
Hesfa – Pátio
IFCS – Hall
Música – Entrada
Direito – Entrada
Ginecologia (até as 14h) e
depois Valongo (até as 18h)
Museu Nacional – Portaria
Interna
Decania do CFCH
FUJB – Hall do FACC
Neurologia – Entrada
Psquiatria – Larguinho
CAp – Entrada
Maternidade-Escola – Entrada
Volante Fundão
Volante Praia Vermelha/ Centro
Volante Restrita – Votam DVST,
Garagem, Gráfica, Incubadora,
IMA, Coppead e Alojamento
Urnas na sede e subsedes do
SINTUFRJ (IFCS, Praia
Vermelha e HUCFF) – Recepções
– Vota qualquer servidor, aluno
e usuário.

Depois do plebiscitoDepois do plebiscitoDepois do plebiscitoDepois do plebiscitoDepois do plebiscito
A apuração dos votos em todo o

país começará no dia 8 de setem-
bro, com término previsto para o
dia 20. O resultado será entregue
aos Três Poderes da República dia
25 de setembro por uma ampla
comissão formada pelas entidades
membros da campanha. Haverá
atos nos estados e cidades nos dias
24 e 25, principalmente no Rio de
Janeiro, Minas Gerais, Pará, além
de Brasília, é claro. A campanha
pela retomada da Vale não se esgo-
ta no plebiscito popular. Depois da
entrega do resultado, as organiza-
ções irão se reunir para fazer a ava-
liação do plebiscito e para definir
os próximos passos da campanha.

O formato da consulta popular

segue um modelo já utilizado
em 2000, que questionou o pa-
gamento da dívida externa, e em
2003, que colocou em xeque a
entrada do Brasil na Área de Livre
Comércio das Américas (Alca).

Como nas mobilizações anterio-
res, os locais de votação serão di-
versos: escolas, igrejas, portas de
fábrica, universidades, associa-
ções de moradores, sindicatos,
centrais sindicais, praças, etc.

NAS RUAS DO RIO, manifestantes lutam pela anulação do leilão da Vale

Foto: Niko Júnior - Arte: Luís Fernando Couto
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O tamanho da Vale do Rio Doce
Quem é a Vale e o que representa para o Brasil

 Maior mineradora mundial de minério de ferro, com reservas
comprovadas de 41 bilhões de toneladas.

 Possui 11% das reservas mundiais estimadas de bauxita.
 72% das reservas brasileiras de titânio lhe pertencem, pois o Brasil

é o maior detentor do minério.
 Possui a maior frota de navios transportadores de grãos do mundo.
 Controla uma malha ferroviária de mais de 9 mil km de extensão.
 Possui atividades em 17 países, atuando nos cinco continentes:

América, Europa, África, Ásia e Oceania.
 Conta com 54 empresas, 110 mil empregados próprios e

terceirizados.
 Atua em 14 estados brasileiros: Pará, Tocantins, Sergipe, Bahia,

Maranhão, Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo, Goiás,
Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Amazonas.

 Possui concessões, por tempo ilimitado, para realizar pesquisas e
explorar o subsolo de 23 milhões de hectares do território brasileiro – área
correspondente à soma das áreas de Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Paraí-
ba e Rio Grande do Norte. A lei brasileira proíbe os estrangeiros de possuir
mais de 2 mil hectares de terra sem a aprovação do Senado ou das Forças
Armadas.

 Possui boa parte das reservas de nióbio, matéria-prima da indústria
aeroespacial. O Brasil é o maior detentor global do minério.

Quem comprou a Vale?
Ninguém sabe quem é o verda-

deiro dono. Uma coisa é certa, fi-
cou para o capital estrangeiro, que

usou o Bradesco como testa de ferro
na privatização. O banco e outros
participantes que avaliaram a em-

presa depois viraram acionistas. O
Bradesco montou o edital de venda
da Companhia e, mais tarde, tor-
nou-se um de seus controladores
(proibido por lei). Por sinal, o a-
tual presidente da Vale do Rio Doce,

Roger Agnelli, dirigiu o Bradesco
por 20 anos. Hoje a Vale é a maior
empresa distribuidora de lucros do
mundo. A maior parte de toda ri-
queza segue para o exterior: 64,9%
das ações preferenciais (que têm pre-

ferência na distribuição desses lu-
cros) são de investidores estrangei-
ros, os que direcionam a política da
empresa; 31,8% das ações são de a-
cionistas brasileiros e apenas 3,3%
têm a participação do governo.

Privatizações
A Vale foi criada na década de

1940 com recursos do Tesouro Na-
cional, o que quer dizer: com re-
cursos do povo brasileiro. Porém,
durante o governo Fernando Hen-

rique Cardoso (PSDB), entre 1995
e 2002, quase todas as grandes em-
presas estatais, muito lucrativas,
foram entregues ao capital priva-
do nacional e internacional pelo

processo de privatização. A justifi-
cativa de FHC era se desfazer das
estatais para arrecadar dólares
com a venda das empresas e, as-
sim, reduzir a dívida externa e a
dívida interna. Só que aconteceu
exatamente o contrário, as dívi-
das interna e externa aumenta-

ram. O dinheiro da privatização
evaporou e as vendas foram um
grande negócio apenas para os ca-
pitalistas. O povo brasileiro foi
roubado e as provas foram sur-
gindo nos últimos anos nos pro-
cessos judiciais – mais de 100 –
que buscam anular a fraude da

Vale realizada em 1997. E ainda
gerou desemprego: a Vale perdeu
de 10 a 12 mil trabalhadores no
processo de preparação para a pri-
vatização. Não houve debate com
a sociedade, o Congresso não apro-
vou  a venda, e a Vale, como já
está provado, foi subfaturada.

Campanha na televisão
Donos da Vale usam a TV para vender imagem de cordeiro

Conforme a campanha A
Vale é Nossa – pela nulida-
de da venda da Vale do Rio
Doce (CVRD) – ganha inten-
sidade e se aproxima da
semana do plebiscito popu-
lar (de 1º a 7 de setembro),
a Companhia joga suas fi-
chas na publicidade maci-
ça para se contrapor à cam-
panha.

Em horário nobre na televisão,
com a voz da atriz Fernanda Monte-
negro, a Vale anuncia seu vínculo
com o país e com o meio ambiente.

Isso apesar de os movimentos sociais
denunciarem que os rumos da em-
presa são decididos, hoje, pelo con-
sórcio Valepar (que tem a presença
do banco Bradesco) e pelos acionis-
tas preferenciais (62% deles estran-
geiros). A Vale ressalta o seu caráter
de preservação do meio ambiente,
quando o trabalho de formação para
o plebiscito aponta o contrário: a
produção da companhia explora a
camada vegetal da Amazônia com
o objetivo da exportação.

No dia 22 de agosto, a Compa-
nhia também apostou na repressão
e no silêncio da manifestação de

nossas como forma de aplacar o mo-
vimento. Em atividade da jornada
nacional em defesa da educação pú-
blica, um grupo de 250 estudantes e
militantes de movimentos sociais
entraram nas instalações da empre-
sa Ferrovia Centro Atlântica (FCA),
pertencente à Vale, para dar visibili-
dade à campanha e às quatro per-
guntas do plebiscito popular (veja
“O pleblicito na UFRJ”, página 4)

Os estudantes deixavam claro
que faziam um protesto pacífico
para denunciar a venda da Compa-
nhia, que foi privatizada em 1997
com um valor considerado irregu-

lar. A polícia negociava a saída dos
manifestantes, porém, de súbito, a
pressão de advogados da Vale alterou
a história e 136 jovens foram alge-
mados e levados para a delegacia. 27
deles eram menores. As mulheres
foram coagidas pela polícia femi-
nina e submetidas a revista íntima
repetidas vezes. A atitude policial,
sob o mando da direção da Vale,
gerou inúmeras notas de repúdio
dos movimentos sociais.

Ataque ao imaginárioAtaque ao imaginárioAtaque ao imaginárioAtaque ao imaginárioAtaque ao imaginário
Silvio Mieli, jornalista e profes-

sor da Faculdade de Comunicação e

Arte: Jamil Malafaia

Empresa criada com recursos dos trabalhadores brasileiros, está hoje avaliada em 100 bilhões
de dólares, mas foi vendida por apenas 3,3 bilhões de reais no governo FHC

Filosofia da PUC-SP, aponta que a
escolha de Fernanda Montenegro
para a publicidade da Companhia
Vale do Rio Doce não foi à toa. Isso
porque uma empresa pertencente à
CVRD já havia patrocinado um fil-
me estrelado por Fernanda, em
2005, intitulado Casa de Areia
(House of Sand, no título origi-
nal). Na ótica de Mieli, utilizar uma
figura conhecida como a atriz vin-
cula a marca da empresa a uma
idéia de cultura nacional. Assim
como a empresa Nike tenta vincu-
lar-se ao esporte, mais do que ape-
nas anunciar a sua mercadoria.
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Reuni: CFCH debate anteprojeto
da Reitoria para a universidade

No dia 28 de agosto o
grupo de trabalho de Educa-
ção do SINTUFRJ se reuniu
para continuar as aprecia-
ções do anteprojeto da Rei-
toria A Universidade Neces-
sária, publicado na íntegra
na edição 781 do Jornal do
SINTUFRJ. Dessa vez os
principais questionamentos
se referem aos cursos de ter-
minalidade breve, aos semi-
presenciais, aos cursos no-
turnos, ao reordenamento es-
pacial e à ampliação das va-
gas noturnas.

Segundo Ana Maria Ribei-
ro, diretora do SINTUFRJ, os
cursos de terminalidade bre-
ve podem existir, através de

O Centro de Filosofia e Ciênci-
as Humanas (CFCH) promoveu de-
bate sobre o anteprojeto da Reito-
ria da UFRJ para o programa de
reestruturação e expansão da uni-
versidade – Reuni. A discussão foi
aberta e envolveu professores, re-
presentantes de centros acadêmi-
cos e técnicos-administrativos.

Para o decano do CFCH, Marce-
lo Corrêa e Castro, essas discussões
são propositivas. “É uma primeira
leitura, com o objetivo de fomen-
tar a discussão. Não temos uma
posição definitiva, mas queremos
colaborar com o debate”, infor-
mou. Ele reconheceu que a UFRJ
precisa promover mudanças para
superar suas limitações e desem-
penhar seu papel social de forma
plena, mas que é necessário to-
mar cuidado para que este proces-
so não seja apressado. “É preciso
que os projetos sejam aprovados
amplamente na Universidade”,
completou.....

Posicionamentos contráriosPosicionamentos contráriosPosicionamentos contráriosPosicionamentos contráriosPosicionamentos contrários
Representantes da Faculdade de

Educação posicionaram-se contrá-
rios à criação do Instituto Superior
de Educação, uma das propostas do
projeto da Reitoria, pois, segundo

os argumentos, não há definição
das atribuições administrativas e
acadêmicas. “Não há uma só li-
nha sobre isso”, afirmou o profes-
sor Renato de Oliveira, da Faculda-
de de Educação. “É preciso haver o
reconhecimento do protagonismo
da Faculdade de Educação nesta
instituição”, continuou.

Ana Maria Ribeiro, diretora do
SINTUFRJ, explicou que cursos de
curta duração não podem ser con-
fundidos com cursos de graduação.
Ela apresentou a legislação em vi-
gor, relacionada a carga horária
dos cursos de graduação e o consen-
so construído entre entidades e so-
ciedade, presente no PL7200/
2006(reforma do ensino superior)
em havendo ciclo básico, um curso
de graduação teria que ter 4 anos
de duração.

Ana Maria criticou a metodolo-
gia da participação no projeto. “Não
há criação de mecanismos concre-
tos para interferência no conteúdo”,
disse. Ela considera que o documen-
to apresentado pela Reitoria é uma
síntese do trabalho da Comissão do
PDE e do PDI anteriormente apre-
sentado pela Administração, e que
ele mistura assuntos que não estão
postos para o Reuni.

FinanciamentoFinanciamentoFinanciamentoFinanciamentoFinanciamento
O professor Roberto Leher, da

Faculdade de Educação, falou em
“falsa promessa de financiamen-
to”. Ele explicou que a dívida da
UFRJ está em torno de R$ 52 mi-
lhões e que o Reuni, no primeiro
ano de aplicação dos recursos,
chegará a “pífios R$ 9 milhões”.
“Mesmo que a Universidade re-
cebesse R$ 40 milhões, esse valor

não seria capaz de cobrir o seu
déficit. Esse dinheiro que está
sendo anunciado não é compatí-
vel com as promessas que estão
sendo feitas”, afirmou.

Leher também protestou con-
tra o que chamou de “omissão
dos pressupostos básicos do docu-
mento”. Para ele, o anteprojeto
da Reitoria não deixa claro de
que forma as diretrizes nele con-

tidas serão executadas.
O professor destacou a ques-

tão da idéia de se criar cursos
como se vivêssemos fora do capi-
talismo e sem nenhum tipo de
regulação. Na sociedade atual, a
existência de um sistema de re-
gulação e fiscalização e a atua-
ção de muitos conselhos e das
entidades sindicais se fazem ne-
cessários.

Foto: NIko Júnior

GT-Educação discute Reuni
uma reestruturação curricular e
não por criação de cursos inde-
finidos no campo profissional.

O anteprojeto da Reitoria
parece que ao propor criar os
ciclos básicos nos cursos de
um mesmo Centro aponta para
que isso se transforme em cur-
sos de curta duração.

No GT-Educação, quanto
aos semipresenciais, a pro-
posta é de que a UFRJ tenha
também seu próprio centro de
educação a distância. No ante-
projeto, fala-se de uma amplia-
ção do consórcio Cederj. Foi
sugerido que os técnicos-ad-
ministrativos tenham vagas re-
servadas nesses cursos.
Quanto aos cursos noturnos, a

preocupação explicitada diz
respeito à segurança dos es-
tudantes e trabalhadores nos
horários de saída das aulas.

Os participantes do GT tam-
bém observaram que faltam
esclarecimentos quanto à in-
fra-estrutura que será neces-
sária para comportar todos os
cursos da Universidade no
Fundão. Para o grupo, é preci-
so pensar num aumento signi-
ficativo da circulação dos ôni-
bus internos e fazer com que o
transporte externo para áreas
como Baixada Fluminense e
Zona Oeste passe pela Cida-
de Universitária.

A próxima reunião do GT-
Educação será na quinta-feira,

6 de setembro, às 14h, na sub-
sede do HU. O Sindicato reali-
zará um seminário, em princí-
pio no dia 13 de setembro, com
a categoria para aprofundar as
críticas e sugestões. A idéia é
que o SINTUFRJ possa organi-
zar as contribuições num docu-
mento a ser entregue à Reitoria.

CCS: promove debate
 O Centro de Ciências da

Saúde (CCS) será palco de um
grande debate sobre “Os no-
vos rumos da Universidade
Pública no Brasil”. A iniciativa é
para aprofundar as discussões
sobre o Reuni e o anteprojeto
da Reitoria. O evento é organi-
zado pela Associação de Pós-

Graduandos da UFRJ e será
realizado no Auditório Leo-
poldo De Meis, CCS, na Ci-
dade Universitária. No dia 30
o debate foi feito no Instituto
de Filosofia e Ciências Soci-
ais (IFCS) e contou com a
participação do professor Ro-
berto Leher, da Faculdade de
Educação. O Alojamento Es-
tudantil organizará mais um
debate sobre A Universida-
de Necessária e no dia 4 de
setembro, às 19h, no pró-
prio Alojamento. Toda a co-
munidade UFRJ está convi-
dada a participar, tirar dúvi-
das e levantar questiona-
mentos. O SINTUFRJ está
apoiando.

CAp inicia seleção 2008

GT-Segurança
 Em cumprimento às resoluções

da plenária da Fasubra e reunião da
diretoria, foi aprovada a criação do
GT- Segurança nacional e local. O
SINTUFRJ pretende instalar esse GT
na segunda semana de setembro e
abrir com toda a categoria a discus-
são tão polêmica de segurança den-
tro da instituição. Todos os técnicos-
administrativos estão convidados a
participar do GT.

A Comissão de Esportes do
SINTUFRJ convida os servidores
da UFRJ para participarem de
reunião no dia 5 de setembro,
às 13h, na subsede do HU. Em
pauta a discussão de normas e
critérios de utilização dos cam-
pos “A” e “B” da Prefeitura da
Cidade Universitária.
Jogo Jogo Jogo Jogo Jogo ––––– Na quarta-feira, 5, os

técnicos-administrativos da
Coppe e do Instituto de Quími-
ca (IQ) entram em campo para
uma partida de futebol. Às 16h,
no gramado da Coppe. O jogo é
um amistoso preparatório para
o campeonato entre as unida-
des da UFRJ, que começará
logo após o fim da greve da
categoria.

Futebol UFRJ 2007
Reunião na quinta-feira, dia 6 de setembro. Na pauta: Reu-

ni, GT -Segurança, Seminários. Local: Subsede do HU, às 14h.

Reunião da Vigilância

O Colégio de Aplicação da
UFRJ (CAp) está abrindo seu
processo seletivo para ingres-
so em 2008. Há vagas para o

ensino fundamental e médio.
O edital completo pode ser

encontrado no site www.
cap.ufrj.br.

CORRÊA E CASTRO. “Uma primeira leitura, com o objetivo de fomentar a discussão

CURTAS >>>
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Pesquisa revela uma UFRJ elitista,
branca, conservadora e de centro
Com base nos dados apresentados, estudo conclui que universidade ainda é pouco afeita
a mudanças na sua estrutura

Segundo a pesquisa, na
UFRJ há predominância acen-
tuada de brancos (64%), en-
quanto pretos (8,2%) e pardos
(22%) aparecem em menor nú-
mero se comparados à popu-
lação do Rio de Janeiro, de
acordo com dados do censo
de 2000 do IBGE: 54,7% é bran-
ca; 10,6% é preta e 33,5%, par-
da. Mas tomando-se o seg-
mento técnico-administrativo
isoladamente, os pretos estão
mais representados (14,4%).
Os estudantes são predomi-
nantemente “brancos”, evidên-
cia também pronunciada en-
tre os professores. Informação
importante: a definição da cor
foi auto-atribuída pelos entre-
vistados.

A pesquisa revela posição

conservadora da maioria dos
estudantes em relação à ado-
ção das cotas raciais na univer-
sidade. Observa-se maior resis-
tência a esse tipo de cota nas
três categorias. Entretanto, os
alunos são bem menos favorá-
veis que os professores e técni-
cos-administrativos. Mas os alu-
nos “pretos” são mais favoráveis
que “brancos” e “pardos”, cujas
opiniões se assemelham.

Em termos de possíveis con-
seqüências das cotas, a maioria
dos estudantes considera que a
adoção do sistema iria produzir
maior tensão. Mas os “pretos”
concordam em menor percentu-
al e, de novo, também, há seme-
lhanças de opinião entre “bran-
cos” e “pardos”. A maioria dos
pesquisados acha, no entanto,

que não irá prejudicar a quali-
dade do ensino.

Na pesquisa, impressiona
o número de entrevistados que
consideram a existência do
conflito entre negros e brancos
como “muito forte” e “forte”
(40%). Estudantes e técnicos-
administrativos se asseme-
lham, enxergando muito mais
conflito entre negros e brancos
do que os professores. Uma
maioria concorda que a demo-
cracia racial é uma farsa.

Ao mesmo tempo, a vasta
maioria concorda que a cultura
miscigenada é o maior patri-
mônio do Brasil. Aliás, mais
concordam com essa proposi-
ção que os que concordaram
que a democracia racial é uma
farsa.

PESQUISA
Estudantes
Técnicos(as)
Docentes
Total

POPULAÇÃO (N)
34.549
9.928
4.237

48.714

ENTREVISTAS (N)
1.000

500
500

2.000

MARGEM DE ERRO
3,1%
4,3%
4,1%
2,2%

 CONFIANÇA
95%
95%
95%
95%

Com base nos dados
apresentados, a pesquisa
conclui que a UFRJ mantém
um perfil conservador, ou
seja, ainda é pouco afeita a
mudanças na sua estrutura:
é uma universidade cuja po-
pulação rejeita de um modo
geral reservas de vagas por
critérios sociais e mais ain-
da por critérios raciais; que
resiste em adotar critérios
distributivos que alterem as
desigualdades observadas
na sua estrutura, como por
exemplo a manutenção qua-
se “sagrada” da gratuidade
do ensino público superior
mesmo que isso favoreça
os mais abastados; É uma
universidade que prioriza o
mérito, os esforços e quali-
dades individuais como va-
lores intocáveis; que credita
ao governo (o grande prove-
dor) a responsabilidade pelo
combate às desigualdades
sociais, ao mesmo tempo
que considera responsabili-
dade do indivíduo  combatê-
las, retirando da própria uni-
versidade tal atribuição.

Conclusões

ESTUDANTES NA UFRJ. A maior universidade do país ainda sem política de inclusão

* INSTITUTO SENSUS
A Sensus Pesquisa e Con-

sultoria é sediada em Belo Hori-
zonte (MG). Tem entre os seus
clientes a Presidência da Repú-
blica, governos estaduais e mu-
nicipais, universidades, como a
USP, e organizações de estu-
dos, como a Fundação Perseu
Abramo.

** OBSERVA
O projeto Observa foi lança-

do em 2005 pelo Centro de Es-
tudos Afro-Orientais (CEAO) da
Universidade Federal da Bahia
com a participação de 14 insti-
tuições e o apoio da Fundação
Ford. Sua função é mapear as
universidades que adotaram as
cotas e analisar o impacto das
ações afirmativas nessas insti-
tuições. Os resultados da pes-
quisa foram levados ao seminá-
rio por Mônica Grin. A íntegra do
trabalho encontra-se disponível
no site www.ifcs.ufrj.br.

NA PRÓXIMA EDIÇÃO
1 – O que pensa a comuni-

dade da UFRJ, segundo a pes-
quisa, sobre  a reserva de va-
gas para pobres na universi-
dade e para egressos da es-
cola pública.

2 – Como a comunidade
se define politicamente (se de
esquerda, se de centro ou de
direita).

3 – Como a comunidade
se define do ponto de vista re-
ligioso.

Foto: Niko Júnior

Arte: Jamil Malafaia

Cotas raciais

ANA DE ANGELIS

No seminário que in-
troduziu na UFRJ o deba-
te sobre políticas afirma-
tivas, realizado nos dias
20 e 21 de agosto, no au-
ditório Pedro Calmon, na
Praia Vermelha, foram
apresentados dados de
uma pesquisa feita pelo
Instituto Sensus*, Proje-
to Observa** e IFCS.

Segundo este estudo, há expressi-
vo grau de conservadorismo na co-
munidade universitária em relação
à reserva de vagas no ensino público
superior, como uma iniciativa de po-
líticas públicas para a promoção de
igualdade social e racial. Pela pes-
quisa – cuja publicação ficou inédi-
ta até agora e que o Jornal do SINTU-
FRJ vai abordar nesta e na próxima
edição –, a UFRJ é elitista e branca.

Foram ouvidas duas mil pessoas
entre os meses de agosto e outubro de
2005: mil estudantes, 500 docentes e
500 técnicos-administrativos dos dois
campi e das unidades isoladas. Mais
do que  aferir a opinião dos três seg-
mentos sobre cotas nas universidades
públicas, se são contra ou a favor, o
foco da pesquisa foi apurar como eles
compreendem a iniciativa, as desi-
gualdades sociais e de oportunidades
de mercado de trabalho.

A UFRJ foi a escolhida como
alvo do trabalho por ser a maior
universidade pública federal do país,
com uma população de cerca de 50
mil pessoas (funcionários, estudan-
tes e professores), mas onde meca-
nismos de inclusão social ainda não
foram adotados e continuam sendo
objeto de apreciações, dúvidas e de-
bates. O projeto Observa idealizou a
pesquisa e a base institucional foi o
Instituto de Filosofia e Ciências So-
ciais (IFCS). Coube ao Instituto de
Pesquisa Sensus aplicar os questio-
nários e fazer as entrevistas.

O título da pesquisa é “Percep-
ções de desigualdade, eqüidade e jus-
tiça social no ensino superior:  o caso
da UFRJ”. Os resultados obtidos cons-
tituem, na avaliação dos idealizado-
res, um rico banco de dados para fu-
turos estudos, por exemplo, sobre de-
sigualdades, discriminação racial,
universidade pública, tendências po-
líticas e religiosas na comunidade.

O questionário aplicado aos dois
mil pesquisados foi elaborado com
a finalidade de identificar a visão
dos três segmentos sobre as desigual-
dades na estrutura social brasileira.
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Seminário no HU discute
saúde da população negra

Hospital Universitário Clementino Fraga abre discussão inédita com profissionais e estudantes

“Todos estamos
submetidos a ele,
e é o pior dos
crimes. Na
Constituição é
inafiançável e
imprescritível, o
principal crime
hediondo do
Brasil”,

Lúcia Xavier,
sobre o racismo

Pela primeira vez em
sua história, o Hospital
Universitário Clementino
Fraga Filho pauta a saúde
da população negra e con-
voca profissionais e estu-
dantes da área, além da
comunidade universitária
em geral, para debater o
assunto.

A iniciativa se concretizou
através do seminário realizado nos
dias 27 e 28 de agosto, no HU, em
parceria com o Instituto de Estu-
dos em Saúde Coletiva (Iesc) e
apoio do SINTUFRJ.

“O objetivo do diretor do HU,
Alexandre Cardoso, é implantar
políticas para a população negra.
Ele nos procurou para isso a partir
do 2º seminário nacional de saúde
da população negra, em 2006,”
afirmou a psicóloga do Iesc e uma
das responsáveis pelo evento, Lu-
ciene Lacerda. Na abertura do se-
minário, Cardoso afirmou que no
HU ninguém é discriminado, mas
reconheceu que é preciso maior
atenção às doenças inerentes à raça
negra, como hipertensão arterial e
anemia falciforme.

Segundo Luciene, o HU não dis-
põe de informação sobre quantas

pessoas da raça negra são atendidas
na unidade, porque o programa que
gerencia o sistema de informatiza-
ção do hospital não lê o quesito
cor/raça na ficha dos pacientes. Ela
considera esse dado importante
para traçar políticas específicas: “O
problema será resolvido: a parte
operacional pela direção do HU, e
por nós, é de sensibilizar os funcio-
nários dos setores de cadastro de
pacientes para a importância de
preencherem esse espaço da ficha”.

O trabalho referente ao Progra-
ma de Atenção à Saúde da População
Negra que o HU começa a desenvolver
com a realização do seminário en-

volve a Coordenação de Políticas Ins-
titucionais de Humanização, cuja
responsável é a assistente social Ma-
ria da Conceição Buarque. “Essa co-
ordenação tem caráter interdiscipli-
nar e criou um subgrupo temático
voltado para esse tema, com a parti-
cipação de professores da Universida-
de e profissionais da Comissão de Di-
reitos dos Pacientes do HU e com a
parceria do Iesc”, explicou.

Está nos planos de Luciene e
Maria da Conceição realizar em no-
vembro um outro seminário, mas
desta vez direcionado à discussão das
doenças mais comuns à população
negra. Em 2008, elas pretendem fa-

zer uma avaliação da repercussão
do programa implantado no HU e
que caminhos o Hospital vai tri-
lhar para garantir um atendimen-
to mais direcionado a essa popu-
lação. O subgrupo criado está aberto
à participação dos três segmentos
da UFRJ: técnico-administrativo,
estudante e professor. Mais infor-
mações pelo telefone 2562-2188.

Tarefa assumidaTarefa assumidaTarefa assumidaTarefa assumidaTarefa assumida
Para a coordenadora de Polí-

ticas Sociais do SINTUFRJ, Noe-
mi Andrade, o seminário foi um
marco na introdução na UFRJ da
discussão sobre saúde da popula-
ção negra que o movimento ne-
gro já faz há muitos anos: “É
uma grande vitória para nós do
Sindicato ver um novo horizonte
se descortinando na Universida-
de. Há poucos dias participamos
de um seminário que inaugurou
o debate sobre cotas na nossa co-
munidade universitária e logo em
seguida esse  sobre cuidados com
a saúde da população negra. Isso
significa o reconhecimento da
existência na nossa sociedade das
desigualdades raciais e sociais”.

Segundo Noemi, o SINTUFRJ
vai fazer a sua parte: “Vamos
aproveitar essa abertura do Iesc
para levar a todos os fóruns da
Universidade a discussão sobre pro-
blemas sociais, principalmente os
relacionados a essa parcela da
população historicamente discri-
minada”.

Filme abre oficina
Temas como cor e racismo insti-

tucional permearam as discussões das
oficinas do seminário. O filme Que-
sito cor, produzido pelo Programa
de Combate ao Racismo Institucio-
nal (PCRI) do ministério britânico e
que tem como um de seus parceiros o
Ministério da Saúde brasileiro, abriu
o debate. As moderadoras das ofici-
nas foram Cida Patroclo, médica epi-
demiologista, e Lúcia Xavier, assis-
tente social e coordenadora da ONG
Criola (conduzida por mulheres ne-
gras de diferentes formações e volta-
da para o trabalho com mulheres,
adolescentes e meninas negras basi-
camente no Rio de Janeiro).

No filme foram mostradas a im-
portância de debater as necessidades

da população negra no Brasil, a ques-
tão da cor e a falta de dados sobre o seu
perfil – informações essenciais para a
implementação de políticas de pro-
moção da igualdade racial, combate à
discriminação e ao racismo instituci-
onal. No caso específico da saúde, a
produção e a disseminação de infor-
mações baseadas em raça/cor/etnia são
fundamentais para que o Sistema
Único de Saúde (SUS) e sua rede de
serviços possam ser utilizados na ela-
boração e implementação de políticas
quanto de ações, programas e projetos
para superar a desigualdade da popu-
lação pobre e negra.

Cida puxou a discussão sobre a
cor. Segundo ela, há um precon-
ceito dos profissionais de saúde.

Uma funcionária do Hesfa retru-
cou, alertando que muitas vezes o
problema se reflete até por uma
questão de falta de conscientiza-
ção dos próprios profissionais.

Lúcia Xavier explicou os aspec-
tos do racismo institucional. “O
racismo não é uma questão de opi-
nião”, sentenciou. “Todos estamos
submetidos a ele, e é o pior dos
crimes. Na Constituição é inafian-
çável e imprescritível, o principal
crime hediondo do Brasil”, acres-
centou. Segundo Lúcia, o racismo
perpassa por todos os setores da so-
ciedade privilegiando grupos e clas-
ses sociais: “Está em todo aparelho
do Estado brasileiro para preservar
e perpetuar o poder e foi muito

desenvolvido no campo da Saúde,
assim como também no campo
da Educação se perpetua.”

A coordenadora da ONG Criola
informou que a atuação dos mo-
vimentos vem modificando esse
quadro e ajudando a combater de
fato o racismo na sociedade brasi-
leira. A partir desta luta, que vem
de muitos anos, o Estado brasilei-
ro começou a criar programas e
projetos sobre como superar as de-
sigualdades e a discriminação ra-
cial no país. No entanto, é enfáti-
ca ao afirmar: “Não haverá estado
democrático de direito enquanto o
Estado mantiver esta situação de
discriminação, segregando grupos
para ampliar seu poder”.

LUCIENE, Lúcia Xavier e
Cida Patroclo.
Coordenadora e
especialistas no seminário
do Hospital Universitário
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